
 Leis
 LEI Nº 17.157,
DE 18 DE SETEMBRO DE 2019

(Projeto de lei nº 226, de 2017, da Deputada 
Leci Brandão – PCdoB)

Dispõe sobre penalidades administrativas a serem 
aplicadas pela prática de atos de discriminação por 
motivo religioso.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, EM EXER-
CÍCIO NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO 
PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-
mulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Será punida, nos termos desta lei, toda 
manifestação atentatória e todo ato discriminatório por 
motivo de religião, praticado no Estado de São Paulo por 
qualquer pessoa, jurídica ou física, inclusive a que exerça 
função pública.

Artigo 2º - Consideram-se atos discriminatórios por motivo 
de religião, para os efeitos desta lei:

I - praticar qualquer tipo de ação violenta;
II - proibir o ingresso ou a permanência em ambiente ou 

estabelecimento aberto ao público;
III - criar embaraços à utilização das dependências comuns 

e áreas não privativas de edifícios;
IV - recusar, retardar, impedir ou onerar a utilização de 

serviços, meios de transporte ou de comunicação, consumo 
de bens, hospedagem em hotéis, motéis, pensões e estabe-
lecimentos congêneres ou o acesso a espetáculos artísticos 
ou culturais;

V - recusar, retardar, impedir ou onerar a locação, compra, 
aquisição, arrendamento ou empréstimo de bens móveis ou 
imóveis;

VI - praticar o empregador, ou seu preposto, atos de coação 
direta ou indireta sobre o empregado;

VII - negar emprego, demitir, impedir ou dificultar a 
ascensão em empresa pública ou privada, assim como impe-
dir ou obstar o acesso a cargo ou função pública ou certame 
licitatório;

VIII - praticar, induzir ou incitar, pelos meios eletrônicos e 
pela rede mundial de computadores – internet;

IX - criar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, 
emblemas, ornamentos, distintivos ou propagandas que incitem 
ou induzam à discriminação;

X - recusar, retardar, impedir ou onerar a prestação de 
serviço de saúde, público ou privado.

Artigo 3º - A prática dos atos discriminatórios a que se 
refere esta lei será apurada em processo administrativo, que 
terá início mediante:

I - reclamação do ofendido ou de seu representante legal, 
ou ainda de qualquer pessoa que tenha ciência do ato discri-
minatório;

II - ato ou ofício de autoridade competente.
Artigo 4º - Aquele que for vítima da discriminação, seu 

representante legal, ou quem tenha presenciado os atos a que 
se refere o artigo 2º desta lei, poderá relatá-los à Secretaria da 
Justiça e Cidadania.

§ 1º - O relato de que trata o “caput” deste artigo conterá:
1 - a exposição do fato e suas circunstâncias;
2 - a identificação do autor, com nome, prenome, número da 

cédula de identidade, seu endereço e assinatura.
§ 2º - A critério do interessado, o relato poderá ser apresen-

tado por meio eletrônico, no sítio da rede mundial de computa-
dores – internet da Secretaria da Justiça e Cidadania.

§ 3º - Recebida a denúncia, competirá à Secretaria da 
Justiça e Cidadania:

1 - promover a instauração do processo administrativo devi-
do para apuração e imposição das sanções cabíveis;

2 - transmitir notícia à autoridade policial competente, 
para a elucidação cabível, quando o fato descrito caracterizar 
infração penal.

§ 4º - Nos casos em que houver interesse das partes, será 
possível a mediação de conflitos, antes de ser instaurado o 
processo administrativo a que se refere o item 1 do § 3º deste 
artigo.

Artigo 5º - A Secretaria da Justiça e Cidadania, para cumprir 
o disposto nesta lei, poderá firmar convênios com municípios e 
instituições públicas ou privadas.

Artigo 6º - As sanções aplicáveis aos que praticarem atos de 
discriminação nos termos desta lei serão as seguintes:

I - advertência;
II - multa de até 1000 (mil) UFESPs - Unidades Fiscais do 

Estado de São Paulo;
III - multa de até 3000 (três mil) UFESPs - Unidades Fiscais 

do Estado de São Paulo, em caso de reincidência.
§ 1º - Quando a infração for cometida por agente público, 

servidor público ou militar, no exercício de suas funções, sem 
prejuízo das sanções previstas nos incisos I a III deste artigo, 
serão aplicadas as penalidades disciplinares cominadas na 
legislação pertinente.

§ 2º - O valor da multa será fixado tendo-se em conta as 
condições pessoais e econômicas do infrator e não poderá ser 
inferior a 500 (quinhentas) UFESPs – Unidades Fiscais do Estado 
de São Paulo.

§ 3º - A multa poderá ser elevada até o triplo, quando se 
verificar que, em virtude da situação econômica do infrator, sua 
fixação em quantia inferior será ineficaz.

Artigo 7º - Na apuração dos atos discriminatórios praticados 
com violação desta lei, deverão ser observados os procedimen-
tos previstos na Lei nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998, que 
regula o processo administrativo no âmbito da Administração 
Pública Estadual.

Artigo 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 18 de setembro de 2019.
CAUÊ MACRIS
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Paulo Dimas Debellis Mascaretti
Secretário da Justiça e Cidadania
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, respondendo pelo expediente da 

Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 19 de 

setembro de 2019.

 LEI Nº 17.158,
DE 18 DE SETEMBRO DE 2019

(Projeto de lei nº 511, de 2017, do 
Deputado Enio Tatto – PT)

Institui a Política Estadual de Proteção dos Direitos 
da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista – 
TEA, e dá outras providências

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, EM EXERCÍ-
CIO NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-
mulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Esta lei institui a Política Estadual de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista – 
TEA, e estabelece diretrizes para sua consecução.

§ 1º - Para os efeitos desta lei, considera-se pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista – TEA aquela portadora de 
síndrome clínica caracterizada na forma dos seguintes itens:

1 - deficiência persistente e clinicamente significativa da comu-
nicação e da interação sociais, manifestada por: deficiência marcada 
de comunicação verbal e não verbal usada para interação social; 
ausência de reciprocidade social; falência em desenvolver e manter 
relações apropriadas ao seu nível de desenvolvimento;

2 - padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, 
interesses e atividades, manifestados por comportamentos 
motores ou verbais estereotipados ou por comportamentos 
sensoriais incomuns; por excessiva aderência a rotinas e 
padrões de comportamento ritualizados; e por interesses 
restritos e fixos.

§ 2º - A pessoa com TEA é considerada pessoa com defici-
ência, para todos os efeitos legais.

Artigo 2º - São diretrizes da Política Estadual de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista – TEA:

I - a intersetorialidade no desenvolvimento das ações e das 
políticas e no atendimento à pessoa com TEA;

II - a participação da comunidade na formulação de 
políticas públicas voltadas para as pessoas com TEA e o 
controle social da sua implantação, acompanhamento e 
avaliação;

III - a atenção integral às necessidades de saúde da 
pessoa com TEA, objetivando o diagnóstico precoce, o 
atendimento multiprofissional e o acesso a medicamentos 
e nutrientes;

IV - o estímulo à inserção da pessoa com transtorno 
do espectro autista no mercado de trabalho, observadas as 
peculiaridades da deficiência e as disposições da Lei Federal 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do 
Adolescente;

V - a responsabilidade do poder público quanto à informa-
ção pública relativa ao transtorno e suas implicações;

VI - o incentivo à formação e à capacitação de profissionais 
especializados no atendimento à pessoa com TEA, bem como à 
de pais e responsáveis;

VII - o estímulo à pesquisa científica, com prioridade 
para estudos ou pesquisas voltadas à neurologia e ao 
desenvolvimento comportamental tendentes a dimensionar 
a magnitude e as características do problema relativo ao 
TEA no Estado.

Parágrafo único - Para cumprimento das diretrizes de que 
trata este artigo, o poder público poderá firmar contrato de 
direito público ou convênio com pessoas jurídicas de direito 
privado.

Artigo 3º - São direitos da pessoa com TEA:
I - a vida digna, a integridade física e moral, o livre desen-

volvimento da personalidade, a segurança e o lazer;
II - a proteção contra qualquer forma de abuso e explo-

ração;
III - o acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à aten-

ção integral às suas necessidades de saúde, incluindo:
a) o diagnóstico precoce, ainda que não definitivo;
b) o atendimento multiprofissional;
c) a nutrição adequada e a terapia nutricional;
d) os medicamentos;
e) informações que auxiliem no diagnóstico e no trata-

mento;
IV - o acesso:
a) à educação e ao ensino profissionalizante;
b) à moradia, inclusive à residência protegida;
c) ao mercado de trabalho;
d) à previdência social e à assistência social.
Parágrafo único - Em casos de comprovada necessidade, a 

pessoa com TEA incluída nas classes comuns de ensino regular, 
nos termos do inciso IV do artigo 2º, terá direito a acompanhan-
te especializado.

Artigo 4º - A pessoa com TEA não será submetida a tra-
tamento desumano ou degradante, não será privada de sua 
liberdade ou do convívio familiar, nem sofrerá discriminação por 
motivo da deficiência.

Parágrafo único - Nos casos de necessidade de inter-
nação médica em unidades especializadas, observar-se-á 
o que dispõe o artigo 4º da Lei Federal nº 10.216, de 6 de 
abril de 2001.

Artigo 5º - A pessoa com TEA não será impedida de partici-
par de planos privados de assistência à saúde em razão de sua 

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
28000 CASA CIVIL
28001 CASA CIVIL
3 3 90 39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
  – PESSOA JURÍ 01  1.050.000,00
 T O T A L 01  1.050.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
24.131.2826.5359 PUBLICIDADE INSTITUCIONAL   1.050.000,00
  01 3 1.050.000,00
 T O T A L   1.050.000,00
51000 SECRETARIA DE GOVERNO
51001 SECRETARIA DE GOVERNO
3 3 90 40 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA
 DA INFORMAÇÃO E COMUN 01  15.500.000,00
 T O T A L 01  15.500.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
04.126.5110.5372 GESTÃO DO POUPATEMPO   15.500.000,00
  01 3 15.500.000,00
 T O T A L   15.500.000,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
51000 SECRETARIA DE GOVERNO
 T O T A L 01 3 15.500.000,00
 OUTUBRO   15.500.000,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
28000 CASA CIVIL
 T O T A L 01 3 1.050.000,00
 SETEMBRO   1.050.000,00
51000 SECRETARIA DE GOVERNO
 T O T A L 01 3 14.450.000,00
 SETEMBRO   14.450.000,00
 T O T A L G E R A L   15.500.000,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
16923 9º  III  16.550.000,00 16.550.000,00 0,00
TOTAL GERAL    16.550.000,00 16.550.000,00 0,00

 Atos do Governador
 DECRETO(S)

 DECRETO DO PRESIDENTE DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, EM EXERCÍCIO 
NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO, 
DE 19-9-2019
Designando, com fundamento no art. 8º da Lei 185-73, 

com a redação dada pela Lei 15.050-2013, e nos termos do 
art. 13 dos Estatutos da Fundação Centro de Atendimento 
Socioeducativo ao Adolescente – Fundação CASA-SP, aprovados 
pelo Dec. 8.777-76, com redação dada pelo Dec. 23.981-85, os 
adiante indicados para comporem, como membros, o Conselho 
Estadual de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente da 
aludida Fundação, para um mandato de 2 anos, na qualidade 
de representantes:

I - da Secretaria de Desenvolvimento Econômico: Daniel 
Cabral Casado de Barros, RG 21.593.171-8; Ademar Bueno da 
Silva Júnior, RG 22.250.516-3, respectivamente como titular e 
suplente;

II – do Conselho Estadual de Assistência Social – CONSE-
AS: Salete Dobrev, RG 7.752.038-5; Ângela Maria Visconti, RG 
5.162.852-1, respectivamente como titular e suplente.

 Governo
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Despacho do Secretário Executivo, Respondendo pelo 
Expediente, de 19-9-2019

No processo SG 1829373-2019, em que é interessado 
Comissão de Monitoramento das Concessões e Permissões, 
sobre contratação do IFC para apoio ao projeto de estru-
turação das linhas 8 e 9 da CPTM: “À vista dos elementos 
contidos nos autos e considerando os preceitos legais e 
regulamentares que disciplinam a matéria, e, ainda, em 
cumprimento ao disposto no art. 26 da LF 8.666-93: Ratifico 
a Inexigibilidade de licitação declarada pela Coordenadoria 
de Administração desta Pasta.”

 FUNDO SOCIAL DE SÃO PAULO

 CHEFIA DE GABINETE

 Extrato de Termo de Acordo de Cooperação
Processo FUSSP: 1444909/2019
Partícipes: A Secretaria de Governo, e esta por intermédio 

do Fundo Social de São Paulo – FUSSP e a Associação Aliança 
Empreendedora.

Do Objeto: Conjugação de esforços entre os signatários, 
com vistas a implantação e execução do Projeto “Vai que Dá”, 
na Praça da Cidadania do bairro Jardim Santo André, de acordo 

condição de pessoa com deficiência, conforme dispõe o artigo 
14 da Lei Federal nº 9.656, de 3 de junho de 1998.

Artigo 6º - O gestor escolar, ou autoridade competente, que 
recusar a matrícula de aluno com TEA, ou qualquer outro tipo 
de deficiência, será punido com multa de 3 (três) a 20 (vinte) 
salários mínimos.

Parágrafo único - Em caso de reincidência, apurada por 
processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, haverá a perda do cargo.

Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 18 de setembro de 2019.
CAUÊ MACRIS
Célia Carmargo Leão Edelmuth
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência
José Henrique Germann Ferreira
Secretário da Saúde
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, respondendo pelo expediente da 

Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 19 de 

setembro de 2019.

 Decretos
 DECRETO Nº 64.488,
DE 19 DE SETEMBRO DE 2019

Denomina “Reginaldo Fernando Lourençon” o 
dispositivo de acesso e retorno com viaduto-SPD 
001/063, localizado no km 0+800m da SP 063 - 
Rodovia Romildo Prado, no Município de Louveira

CAUÊ MACRIS, Presidente da Assembleia Legislativa, em 
Exercício no Cargo de Governador do Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º – Passa a denominar-se “Reginaldo Fernando 

Lourençon” o dispositivo de acesso e retorno com viaduto-SPD 
001/063, localizado no km 0+800m da SP 063 - Rodovia Romil-
do Prado, no Município de Louveira.

Artigo 2º – Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 19 de setembro de 2019
CAUÊ MACRIS
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Nelson Baeta Neves Filho
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Secretaria de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 19 de setembro 

de 2019.

 DECRETO Nº 64.489,
DE 19 DE SETEMBRO DE 2019

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar 
ao Orçamento Fiscal na Secretaria de Governo, 
visando ao atendimento de Despesas Correntes

CAUÊ MACRIS, Presidente da Assembleia Legislativa, em 
Exercício no Cargo de Governador do Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no artigo 
9º da Lei nº 16.923, de 07 de janeiro de 2019,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 16.550.000,00 

(Dezesseis milhões, quinhentos e cinquenta mil reais), suplemen-
tar ao orçamento da Secretaria de Governo, observando-se as 
classificações Institucional, Econômica, Funcional e Programáti-
ca, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 6°, do Decreto n° 64.078, de 21 de janeiro de 2019, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 19 de setembro de 2019
CAUÊ MACRIS
Milton Luiz de Melo Santos
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Secretaria da Fazenda e Planejamento
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Nelson Baeta Neves Filho
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Secretaria de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 19 de setembro 

de 2019.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
51000 SECRETARIA DE GOVERNO
51005 UNIDADE DE COMUNICAÇÃO
3 3 90 39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
  – PESSOA JURÍ 01  16.550.000,00
 T O T A L 01  16.550.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
24.131.2826.5359 PUBLICIDADE INSTITUCIONAL   16.550.000,00
  01 3 16.550.000,00
 T O T A L   16.550.000,00
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